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P ara que se possam montar 
programas de capacitação 
gerencial ou de análise de 
desempenho da atividade dos ge­

rentes, visando a melhorias na ad­
ministração do serviço público é 
necessário que se estabeleça o co­
nhecimento da atividade gerencial 
pública sob os dois aspectos: teó­
rico e prático. É por isso que o ob­
jetivo geral da pesquisa conduzida 
pelo IEDRHU, que coordena o 
Comitê de Capacitação Gerencial 
do Fórum Permanente de Recur­
sos Humanos no Setor Público (co­
mitê esse que reúne os estados de 
Minas Gerais, Ceará, Bahia, Espí­
rito Santo, Rio de Janeiro, São Pau­
lo, Pernambuco, Paraná e o Distri­
to Federal), foi o estabelecimento 
desse conhecimento. A pesquisa 
teórica, concretizada, deixou um 
quadro de pontos positivos e ne­
gativos a respeito do exercício das 
funções gerenciais, de acordo com
o desenvolvimento e a prática da 
teoria administrativa em geral, 
através das diferentes abordagens 
que tenha assumido na história 
deste século XX. O quadro foi 
completado pela consideração da 
realidade administrativa pública 
no Brasil. Tudo isso pesquisado 
em obras de autores abalisados.

Deste modo chegou-se a uma 
condução sistemática dos prin­
cípios da administração pública.

Princípios fundamentais con­
cluídos:

A - Princípios pelos quais a 
administração pública é adminis­
tração:

I - DA COMPREENSÃO - A visão 
que o gerente precisa ter das es­
tratégias e dos objetivos do setor 
público.

II - DA SITUAÇÃO - O papel e as 
competências de que o gerente 
público precisa se imbuir.

III - DA RAZÃO - As capacidades 
científico-técnicas que o gerente 
público precisa ter adquirido ou 
adquirir.

IV - DA AÇÃO - O dinamismo ne­
cessário do gerente para a efi­
ciência c a eficácia do serviço pú­
blico.

V - DA REALIZAÇÃO - A contribui­
ção que o gerente precisa dar 
para a realização pessoal sua e 
dos subordinados, no serviço 
público.
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VI - DA PARTICIPAÇÃO - A dispo­
sição que precisa ter o gerente de 
promover a cooperação de todos 
com o serviço de cada um.

VII - DA TRANSFORMAÇÃO - O 
empenho necessário do gerente 
para que haja m udanças c 
melhorias contínuas no serviço 
público.

B - Princípios pelos quais a admi­
nistração pública é pública:

VÉU - DA LEGALIDADE - O dever 
que tem o gerente público de atu­
ar a partir da lei e de acordo com 
ela.

DC - DA FINALIDADE - O dever que 
tem o gerente público de atuar no 
benefício de todos os cidadãos.

X - DA IMPESSOALIDADE - A obri­
gação que o gerente tem de não 
agir em causa própria ou de gru­
pos, no serviço público.

XI - DA MORALIDADE - O dever 
que tem o gerente público de sen- 
sibilizar-se em conduzir ações e 
atitudes para servir o cidadão.

XII - DA PUBLICIDADE - O dever 
c a necessidade de o gerente 
público tornar públicos seus 
atos e públicá-los nos diários 
oficiais.

Esses princípios fundamentais fo­
ram explicitados em 60 princípios 
mais específicos, distribuídos pe­
las quatro funções administrativas 
consideradas.

Com base nesta pesquisa biblio­
gráfica, foi elaborado um questio­
nário prático de como gerentes 
públicos desempenham suas fun­
ções. Esse instrumento de coleta 
de dados foi aplicado em diversos 
estados brasileiros e no Distrito Fe­
deral, que integram o Comitê, ten­
do sido eleitos, para isso e por ra­
zões práticas, os setores da Admi­
nistração e da Saúde. Dados foram 
recebidos dos estados da Bahia, 
Ceará, Espírito Santo, Minas Ge­
rais, Pernambuco e do Distrito 
Federal.

A análise dos questionários rece­
bidos foi feita por Secretarias 
(Administração e Saúde) e por es­
tados (recebidos), em três níveis. 
O primeiro, mais geral, se refe­
riu ao agrupamento das ques­
tões, pelas quatro funções admi­
nistrativas, admitidas na pesqui­
sa teórica. Da quantificação das 
alternativas das questões, sob 
esse enfoque, resultaram gráficos 
mais g en érico s  das fu n ções 
gerenciais, a serem analisados c 
interpretados. No segundo, um 
nível interm ediário, o agrupa­
mento das questões foi feito sob 
a base dos princípios gerais da 
administração pública, concluí­
dos na pesquisa teórica. Foram 
utilizados quadros de freqüência, 
para análise e interpretação. O 
terceiro nível agrupou, mais es­
pecificam ente, por Secretaria, 
questão por questão, resultando 
análises e interpretações mais de­
talhadas, baseadas também nos 
princípios explicitados da pes­
quisa teórica.
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D entro dc cada nível, con­
clusões foram tiradas. A 
primeira delas, advinda 
do primeiro nível de análise, é que 

os gerentes estão necessitando 
urgentemente de treinamento e 
desenvolvim ento gerencial, 
enfatizando-se a compreensão que 
se deve ter das funções gerenciais 
no setor público, como sua com­
petência técnica. É preciso, pois, 
que se caminhe para a admissão 
de gerentes baseada em cursos e 
concursos que evidenciem essas 
funções administrativas. Da análi­
se intermediária clarearam-se os 
princípios fundamentais que pre­
cisavam ser melhor considerados 
pelas Secretarias dos diversos es­
tados, em programas de 
capacitação gerencial. Do terceiro 
nível de análise, as conclusões re­
feriram-se ao conteúdo, por ques­
tões, em que as Secretarias preci­
savam, uma por uma, refletir, por 
ocasião dos cursos, reuniões ou 
tratam entos de capacitação 
gerencial. Além disso, levando-se 
em conta as respostas não corre­
tas (de acordo com a pesquisa 
teórica) cuja frequência foi maior 
em todas as Secretarias, puderam 
ser relacionados itens gerais mui­
to importantes para reflexão nos 
programas de capacitação, tais 
como: a sensibilização que o ge­
rente precisa ter para sugestões e 
participação de todos os servido­
res; a competência do gerente 
que, necessariamente, não é só 
técn ica , mas também ética 
concomitantemente; cursos e trei­
namentos não só para os subordi­
nados, mas especialmente para os

gerentes; a necessidade do traba­
lho cm conjunto e comunicativo 
entre os gerentes e entre estes c 
os outros servidores; a visão neces­
sária do ambiente dc atuação para 
que se estabeleçam as devidas pri­
oridades no serviço público; o que 
o gerente público precisa ponde­
rar, em questão de custo-benefício, 
é o melhor serviço prestado; a ne­
cessidade de pesquisas científicas 
no serviço público; mudanças e 
melhorias precisam ser sempre le­
vadas a efeito no serviço público, 
pelo bem dos cidadãos.

Concluindo, percebe-se pelos re­
sultados apurados que a extensão 
da pesquisa para todos os estados 
da Federação e para todas as Se­
cretarias de Estado resultará em 
valiosa contribuição para o apri­
moramento da administração pú­
blica, posto que gerentes bem pre­
parados são essenciais para a efe­
tiva prestação de serviços públicos 
à sociedade brasileira.

* R ealização: Com itê de 
Capacitação Gerencial do Fó­
rum Permanente de Recursos 
Humanos no Setor Público (pes­
quisadores: José Wenceslau de 
Carvalho e Cristiano Lúcio de 
Souza).


